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Demonstração da Mutação do Patrimônio Líquido
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de reais)

Capital Social Reserva Patrimônio líquido
da controladora

Participação dos acionistas
não controladoresSubscrito Reserva legal Outros resultados abrangentes Lucros acumulados Total

Saldos em 31 de dezembro de 2022 3.488.974 69.657 – – 3.558.631 (177) 3.558.454
Aumento de capital 1.182.000 – – – 1.182.000 – 1.182.000
Ajustes ao valor de mercado - TVM – – 41.206 – 41.206 – 41.206
Ajuste de participação de não controladores – – – – – 184 184
Lucro líquido do exercício – – – 217.199 217.199 – 217.199
Destinações do lucro:
Destinações para reservas – 10.860 – (10.860) – – –
Distribuição de dividendos – – – (86.339) (86.339) – (86.339)
Distribuição de juros ao capital – – – (120.000) (120.000) – (120.000)

Saldos em 31 de dezembro de 2023 4.670.974 80.517 41.206 – 4.792.697 7 4.792.704
Aumentos de capital 200.000 – – – 200.000 – 200.000
Ajustes ao valor de mercado - TVM – – (48.737) – (48.737) – (48.737)
Ajuste de participação de não controladores – – – – – 2 2
Lucro líquido do período – – – 140.931 140.931 – 140.931
Juros Sobre Capital Próprio – – – – – – –
Destinações do lucro: –
Destinações para Reservas – 7.046 – (7.046) – – –
Distribuição de dividendos – – – (118.885) (118.885) – (118.885)
Distribuição de juros ao capital – – – (15.000) (15.000) – (15.000)

Saldos em 31 de dezembro de 2024 4.870.974 87.563 (7.531) – 4.951.006 9 4.951.015
Saldos em 30 de junho de 2024 4.670.974 80.517 (8.063) 52.457 4.795.885 8 4.795.893
Aumento de capital 200.000 – – – 200.000 – 200.000
Ajustes ao valor de mercado - TVM – – 532 – 532 – 532
Ajuste de participação de não controladores – – – – – 1 1
Lucro líquido do período – – – 73.474 73.474 – 73.474
Juros Sobre Capital Próprio – – – 15.000 15.000 – 15.000
Destinações do lucro
Destinações para reservas – 7.046 – (7.046) – – –
Distribuição de dividendos – – – (118.885) (118.885) – (118.885)
Distribuição de juros ao capital – – – (15.000) (15.000) – (15.000)

Saldos em 31 de dezembro de 2024 4.870.974 87.563 (7.531) – 4.951.006 9 4.951.015
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas

Demonstração do Resultado Abrangente
Exercícios e semestres findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de reais)

Controladora Consolidado
2º semestre

de 2024 31/12/2024 31/12/2023
2º semestre

de 2024 31/12/2024 31/12/2023
Lucro líquido do exercício 73.474 140.931 217.199 73.474 140.931 217.199
Participação dos não controladores – – – – (1) –
Lucro líquido do exercício atribuível aos acionistas 73.474 140.931 217.199 73.474 140.930 217.199
Títulos e valores mobiliários (39.371) (47.434) 41.206 (39.371) (47.434) 41.206
Variação títulos e valores mobiliários disponíveis para venda (71.583) (86.243) 74.920 (71.583) (86.243) 74.920
Tributos sobre ajustes de títulos e valores mobiliários
disponíveis para venda 32.212 38.809 (33.714) 32.212 38.809 (33.714)

Hedge (1.304) (1.304) – (1.304) (1.304) –
Variação Hedge de Fluxo de Caixa (2.370) (2.370) – (2.370) (2.370) –
Tributos sobre ajustes de hedge de fluxo de caixa 1.066 1.066 – 1.066 1.066 –
Total dos ajustes não incluídos no lucro líquido do exercício (40.675) (48.738) 41.206 (40.675) (48.738) 41.206
Resultado abrangente do exercício 32.799 92.193 258.405 32.799 92.192 258.405
Atribuível aos acionistas
Lucro líquido do período atribuível aos controladores 32.799 92.193 258.405 32.799 92.193 258.405
Lucro líquido do exercício atribuível aos não controladores – – – – (1) –

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas

Demonstração do Fluxo de Caixa
Exercícios e semestres findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de reais)

Controladora Consolidado

Nota
2° Semestre

de 2024 31/12/2024 31/12/2023
2° Semestre

de 2024 31/12/2024 31/12/2023
Fluxos de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido antes do imposto de renda e
da contribuição social 122.625 224.096 278.629 125.783 229.904 285.007

Ajustes ao lucro líquido antes dos impostos
Ajuste ao valor de mercado - TVM e derivativos (69.320) (307.440) 207.230 (69.320) (307.440) 207.230
Provisão para perdas esperadas associadas
ao risco de crédito 51.673 76.067 (76.497) 51.673 76.067 (76.497)
Depreciações e amortizações 932 1.505 1.302 2.596 4.836 4.608
Perda na alienação de imobilizado 383 501 269 382 501 610
Provisão para riscos cíveis,
tributários e trabalhistas 212 (5.694) 901 215 (5.687) (1.041)
Juros sobre instrumentos híbridos de capital 28.863 28.531 4.265 28.863 28.531 4.265
Resultado de participação em controladas (7.458) (13.383) (14.273) (84) (84) –
Lucro/prejuízo líquido ajustado no período 127.910 4.183 401.826 140.108 26.628 424.182
Variações nos ativos e passivos
(Aumento)/Redução em Ativos
(Aumento) em aplicações interfinanceiras
de liquidez (5.307.589) (7.710.694) (1.354.637) (5.307.589) (7.710.694) (1.354.637)
Redução/(aumento) em TVM e
instrumentos financeiros derivativos (479.172) 926.919 (138.648) (530.666) 834.495 (163.349)
Redução/(aumento) em depósitos
no Banco Central (1.206.887) 4.832.066 (1.367.864) (1.206.887) 4.832.066 (1.367.864)
(Aumento) em repasses interfinanceiros (8.584.068) (10.030.549) (11.615.722) (8.584.068) (10.030.549) (11.615.722)
(Aumento) em operações de crédito (6.629.583) (9.927.710) (6.192.441) (6.629.583) (9.927.710) (6.192.441)
(Aumento)/redução em outros
instrumentos financeiros (749.185) (1.335.439) 95.902 (670.085) (1.155.492) 277.588
(Aumento) em outros ativos e créditos tributários (71.095) (121.230) (143.250) (154.906) (310.179) (330.018)
(Redução)/Aumento em Passivos
Aumento em depósitos 7.395.078 9.140.490 5.271.307 7.395.222 9.139.750 5.270.789
(Redução) em captações no mercado aberto (3.557.193) (5.501.883) (16.503.579) (3.557.193) (5.501.883) (16.503.579)
Aumento em recursos de aceites e
emissão de títulos 2.606.948 6.129.090 13.961.961 2.606.948 6.129.090 13.961.961
Aumento em obrigações por
empréstimos e repasses 8.420.457 12.190.144 5.809.954 8.420.457 12.190.144 5.809.954
Aumento/(Redição) em outras provisões,
obrigações fiscais diferidas e outros passivos 47.731 270.884 (108.208) 92.984 351.607 (89.705)

Caixa líquido proveniente das operações (7.986.648) (1.133.729) (11.883.399) (7.985.258) (1.132.727) (11.872.841)
Impostos de renda e contribuição social pagos – (893) (85.239) (2.068) (3.890) (91.965)
Caixa líquido (aplicado nas) proveniente
das atividades operacionais (7.986.648) (1.132.836) (11.968.638) (7.983.190) (1.128.837) (11.964.806)
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Aquisição de imobilizado de uso (3.722) (9.966) (1.583) (7.180) (13.966) (5.410)
Aplicações de renda fixa no exterior 604.741 604.741 – 604.741 604.741 –
Dividendos recebidos 24 459 – 24 459 –
Aquisição de outros investimentos – – (130) – – (130)
Redução de Títulos Disponíveis para Venda 9.620.155 4.871.583 5.662.640 9.620.155 4.871.583 5.662.640
(Aumento) de Títulos Mantidos até o Vencimento (1.635.519) (4.395.457) (2.008.951) (1.635.519) (4.395.457) (2.008.951)
Caixa líquido proveniente (aplicado nas)
atividades de investimento 8.585.679 1.071.360 3.651.976 8.582.221 1.067.360 3.648.149
Fluxos de caixa das atividades de financiamento
Dívida subordinada 95.933 218.518 202.920 95.933 218.518 202.920
Instrumentos híbridos de capital 600.000 600.000 750.000 600.000 600.000 750.000
Aumento de capital 200.000 200.000 1.182.000 200.000 200.000 1.182.000
Juros ao capital pagos – (15.000) (120.000) – (15.000) (120.000)
Dividendos pagos – (86.339) (130.534) – (86.339) (130.534)
Caixa líquido proveniente das atividades
de financiamento 895.933 917.179 1.884.386 895.933 917.179 1.884.386
(Redução) aumento de caixa e equivalentes de caixa 1.494.964 855.703 (6.432.276) 1.494.964 855.703 (6.432.276)
Caixa e equivalentes de caixa no início do período 1.415.394 2.054.655 8.486.931 1.415.394 2.054.655 8.486.931
Caixa e equivalentes de caixa no final do período 3 2.910.358 2.910.358 2.054.655 2.910.358 2.910.358 2.054.655

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas
31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de reais)

1. Contexto operacional: O Banco Cooperativo Sicredi S.A. (“Banco” ou “Instituição”), instituição financeira privada nacional, teve seu
funcionamento autorizado pelo Banco Central do Brasil - BACEN em 20 de março de 1996 e iniciou suas atividades em 3 de junho de 1996,
cuja constituição foi pautada de acordo com a Resolução nº 2.193 de 31 de agosto de 1995, do Conselho Monetário Nacional - CMN,
atualizada pela Resolução nº 5.060, de 16 de fevereiro de 2023, atualmente vigente. O Banco está situado na Avenida Assis Brasil, 3940
em Porto Alegre/RS. A Instituição tem por objeto social e atividade preponderante o exercício de operações bancárias de caráter comercial,
inclusive de operações de câmbio, operando na forma de banco múltiplo, através de sua carteira comercial e de investimentos. Por decisão
estratégica do Sistema de Crédito Cooperativo (“Sicredi” ou “Sistema”), atua como instrumento das Cooperativas de Crédito, possibilitando
a estas, através de convênios, operar nos diversos mercados disponíveis e praticar operações complementares às de sua natureza, opor-
tunizando aos seus associados o acesso a um balcão de serviços completo. Em 31 de dezembro de 2024, o Sistema está organizado por
103 Cooperativas de Crédito filiadas, que operam com uma rede de atendimento com mais de 2.870 pontos. A estrutura conta ainda com
as cinco Centrais Regionais (“Centrais”) - acionistas da Sicredi Participações S.A. - a Confederação das Cooperativas do Sicredi (“Confe-
deração Sicredi”), a Fundação Sicredi, além do Banco, que controla a Corretora de Seguros Sicredi Ltda., a Administradora de Consórcios
Sicredi Ltda. e a Administradora de Bens Sicredi Ltda. As operações são conduzidas no contexto do conjunto das empresas integrantes do
Sicredi, atuando no mercado de forma integrada. Os benefícios dos serviços prestados entre as empresas do Sistema e os custos das
estruturas operacional e administrativa são absorvidos, em conjunto ou individualmente, por essas empresas. A maior parte do capital vo-
tante do Banco pertence a Sicredi Participações S.A. (“Companhia”), que é uma Sociedade Anônima de capital fechado, constituída em 10
de outubro 2008, integrante do Sistema de Crédito Cooperativo (“Sicredi” ou “Sistema”), que tem por objeto social a participação majoritá-
ria no Banco. Em 31 de dezembro de 2024, a Companhia detém 91,95% de participação nas ações do Banco (91,62% em dezembro de
2023). O Banco e o Rabo Partnerships B.V., braço de desenvolvimento do grupo holandês Rabobank, firmaram acordo de investimento em
07 de junho de 2011. A parceria proporciona o intercâmbio de informações e de conhecimentos técnicos entre o Sistema Sicredi e o Siste-
ma Rabobank, podendo ampliar o portfólio de produtos do Sicredi nos segmentos nos quais o Rabobank tem expertise. O processo, for-
malizado através de acordo de investimento, foi aprovado pelo BACEN em 27 de janeiro de 2011 e pelo governo federal, através do Decre-
to presidencial de 18 de maio de 2011, publicado no Diário Oficial da União em 19 de maio de 2011. Em 31 de dezembro de 2024, o Rabo
Partnerships B.V. detém 8,05% de participação nas ações do Banco (8,38% em dezembro de 2023). Em outubro de 2012, a Companhia,
através do Banco, firmou acordo de investimento com a International Finance Corporation (“IFC”), membro do Banco Mundial e maior ins-
tituição de desenvolvimento global voltada para o setor privado nos países em desenvolvimento. A parceria visa contribuir para o desenvol-
vimento do Sicredi. O processo, formalizado através de acordo de investimento, foi aprovado pelo BACEN em 24 de maio de 2013. Con-
forme o Acordo de Acionistas, a partir do 10º aniversário da 1ª subscrição de ações no Sicredi, que se deu em maio/2023, o IFC pode
exercer o direito unilateral de venda de suas ações à SicrediPar, todas de uma só vez, ou gradualmente, até o 20º aniversário. A instituição
encerrou sua participação no capital do Banco Sicredi em 1 de setembro de 2023. Até 31 de agosto de 2023 a IFC possuía 1,10% de
participação nas ações do Banco. Em 31 de dezembro de 2024, a IFC não possui participação nas ações do Banco.
2. Base de preparação e apresentação das demonstrações financeiras individuais e consolidadas: Apresentação das demonstra-
ções financeiras individuais e consolidadas: As demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram preparadas de acordo com as
práticas contábeis adotadas no Brasil, observando as diretrizes contábeis emanadas pela Lei nº 6.404/76, alterações introduzidas pelas
Leis nº 11.638/07 e nº 11.941/09 e em consonância com as diretrizes estabelecidas pelo BACEN, CMN, consubstanciadas no Plano Con-
tábil das Instituições do Sistema Financeiro Nacional - COSIF e os novos pronunciamentos, orientações e as interpretações emitidas pelo
Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC aprovados pelo BACEN (CPC 00 (R2), 01 (R1), 03 (R2), 05 (R1), 10 (R1), 23, 24, 25, 27, 28,
33 (R1), 41, 46 e 47). A aprovação destas demonstrações financeiras individuais e consolidadas foi dada pela Diretoria em 07 de fevereiro
de 2025. a) Critérios de consolidação: No processo de consolidação, os saldos de transações entre as empresas foram eliminados e foram
destacadas as parcelas do lucro líquido e do patrimônio líquido referente às participações dos acionistas não controladores. As demonstra-
ções financeiras consolidadas foram elaboradas com o propósito de permitir aos acionistas, diretores, instituições financeiras e possíveis
investidores do Banco Cooperativo Sicredi avaliar a posição patrimonial e financeira consolidada do Banco em 31 de dezembro de 2024, e
o desempenho consolidado de suas operações para o exercício findo nesta data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil
aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil, bem como sua estrutura societária. Consequentemente, as
demonstrações financeiras consolidadas podem não ser adequadas para outro fim. b) Demonstrações financeiras consolidadas:
As demonstrações financeiras consolidadas estão apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicadas às
instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil e a partir das diretrizes contábeis emanadas da Lei das Sociedades
Anônimas, e incluem as demonstrações financeiras individuais do Banco e das seguintes controladas:
Empresa Atividade 31/12/2024 31/12/2023
Participações diretas no capital: % %
Administradora de Consórcios Sicredi Ltda. Administradora de Consórcios 99,99 99,99
Administradora de Bens Sicredi Ltda. Administradora de Bens 99,98 99,98
Corretora de Seguros Sicredi Ltda. Corretora de Seguros 100,00 100,00
As controladas são integralmente consolidadas a partir da data de aquisição, sendo esta data o início da obtenção de controle por parte do
Banco, as quais continuarão a ser consolidadas até a data em que esse controle deixe de existir. As demonstrações financeiras são elabora-
das para o mesmo período de divulgação que o da controladora, utilizando políticas contábeis consistentes. Todos os saldos intragrupo, recei-
tas e despesas e ganhos e perdas não realizados, oriundos de transações intragrupo, são eliminados por completo. c) Moeda funcional: As
demonstrações financeiras individuais e consolidadas são expressas em reais, que é a moeda funcional do Banco e de suas controladas.
3. Políticas contábeis: As principais práticas contábeis adotadas para a elaboração das demonstrações financeiras individuais e consoli-
dadas foram: a) Apuração do resultado: O resultado é apurado de acordo com o regime de competência, que estabelece que as receitas e
despesas devam ser incluídas na apuração dos resultados dos períodos em que ocorrerem, sempre simultaneamente quando se correla-
cionarem, independentemente de recebimento ou pagamento. As operações com taxas prefixadas são registradas pelo valor de resgate, e
as receitas e despesas correspondentes ao exercício futuro são apresentadas em conta redutora dos respectivos ativos e passivos. As
receitas e despesas de natureza financeira são contabilizadas pelo critério pro rata die e calculadas com base no modelo exponencial,
exceto aquelas relativas a títulos descontados ou relacionadas a operações com o exterior, que são calculadas com base no método linear.
As operações com taxas pós-fixadas ou indexadas a moedas estrangeiras são atualizadas até a data do balanço. b) Caixa e equivalentes
de caixa: Caixa e equivalentes de caixa são representados por disponibilidades em moeda nacional, moeda estrangeira, aplicações inter-
financeiras de liquidez com vencimento de curto prazo e depósitos voluntários de liquidez diária junto ao Banco Central do Brasil, por
exemplo, três meses ou menos, a contar da data da aquisição e que estão sujeitas a risco insignificante de mudança de valor. c) Aplicações
interfinanceiras de liquidez: Representam operações a preços fixos referentes às compras de títulos com compromisso de revenda e apli-
cações em depósitos interfinanceiros e estão demonstradas pelo valor de resgate, líquidas dos rendimentos a apropriar correspondentes
a período futuros. d) Títulos e valores mobiliários: Conforme estabelecido pela Circular nº 3.068/01 do BACEN, os títulos e valores mobili-
ários são classificados e mensurados subsequentemente da seguinte forma: Títulos para negociação - são adquiridos com o propósito de
serem ativa e frequentemente negociados e são ajustados pelo valor de mercado em contrapartida ao resultado do exercício e classificados
como ativo circulante, independentemente do prazo de vencimento; Títulos disponíveis para venda - são aqueles que não se enquadram
como para negociação ou como mantidos até o vencimento e são ajustados pelo valor de mercado em contrapartida à conta destacada do
patrimônio líquido, deduzido dos efeitos tributários;Títulos mantidos até o vencimento - são aqueles para os quais há a intenção e capaci-
dade financeira para sua manutenção em carteira até o vencimento. São avaliados pelo custo de aquisição, acrescidos dos rendimentos
auferidos em contrapartida ao resultado do exercício. A capacidade financeira é definida em projeções de fluxo de caixa, descontando a
possibilidade de venda desses títulos. e) Instrumentos financeiros derivativos: A Instituição utiliza derivativos, como swaps e futuros de
taxas de juros, swap de moedas, futuros de câmbio em moedas estrangeiras e opções de taxas de juros com o objetivo de atender às
necessidades próprias para administrar a exposição global do Banco e são classificados, na data de sua aquisição, de acordo com a inten-
ção daAdministração em utilizá-los como instrumento de proteção contra risco (hedge) ou não, conforme a Circular nº 3.082, de 30/01/2002,
do BACEN. As operações com instrumentos financeiros derivativos são registradas pelo seu valor justo, considerando as metodologias de
marcação a mercado adotadas pelo Sicredi. O método de reconhecimento dos ganhos e perdas resultantes das operações depende do
fato do derivativo ser designado ou não como um instrumento de hedge, em casos de adoção da contabilidade de hedge ou hedge accou-
nting. Os instrumentos designados para fins de hedge accounting podem ser classificados de acordo com sua natureza nas seguintes ca-

tegorias: • Hedge de valor justo: devem ser classificados os instrumentos financeiros derivativos que se destinam a compensar riscos de-
correntes da exposição à variação no valor de mercado do item objeto de hedge, sendo que os valores dos ganhos e perdas devem ser
registrados em contrapartida ao resultado do exercício da Instituição; • Hedge de fluxo de caixa: devem ser classificados os instrumentos
financeiros derivativos que se destinam a compensar variações no fluxo de caixa estimado da Instituição, sendo que os valores dos ganhos
e perdas, da parcela efetiva, em contrapartida à conta destacada do patrimônio líquido deduzidos os efeitos tributários e demais variações
em contrapartida ao resultado do exercício. Para os derivativos classificados na categoria de hedge accounting existe a identificação docu-
mental com as informações detalhadas das operações e os riscos envolvidos, a efetividade da estratégia, através de testes de efetividade
prospectiva e/ou retrospectiva, bem como a marcação a mercado dos instrumentos e dos objetos de hedge, conforme determina a Circular
nº 3.082/02. As operações com derivativos no mercado de futuro e opções são custodiadas na B3 S.A. - Brasil, Bolsa e Balcão (“B3”). A
determinação dos valores de mercado de tais instrumentos financeiros derivativos é baseada nas cotações divulgadas pelas bolsas espe-
cializadas. f) Operações de crédito: Estão demonstradas ao custo acrescido dos rendimentos auferidos. As operações de crédito estão
classificadas de acordo com análise da Administração quanto ao nível de risco, considerando a conjuntura econômica e os riscos específi-
cos em relação às operações, aos devedores e aos garantidores, quando aplicável, observando os parâmetros estabelecidos nas Resolu-
ções CMN nº 2.682/99 e nº 2.697/00. A atualização (“accrual”) das operações de crédito vencidas em até 59 dias é contabilizada em recei-
tas de operações de crédito, e a partir do 60º dia, em rendas a apropriar. As operações classificadas como nível “H” permanecem nessa
classificação por seis meses, quando então são baixadas contra a provisão existente e controladas, por cinco anos, em contas de compen-
sação, não mais figurando no balanço patrimonial. g) Provisões para perdas esperadas associadas ao risco de crédito: A provisão para
perdas esperadas associadas ao risco de crédito e de câmbio é fundamentada na análise das operações e leva em consideração a conjun-
tura econômica, a experiência passada, os riscos específicos e globais das carteiras, considerando os critérios de provisionamento, defini-
dos pelo BACEN nas Resoluções CMN nº 2.682/99 e nº 2.697/00, associados às avaliações procedidas pela Administração, na determina-
ção dos riscos de crédito. h) Demais ativos circulantes e realizáveis a longo prazo (não circulantes): Demonstrados pelos valores de
realização, incluindo, quando aplicável, os rendimentos e as variações monetárias pro rata die incorridos e as variações cambiais, deduzi-
dos das correspondentes provisões para perdas ou ajuste ao valor de mercado e rendas a apropriar. i) Investimentos: Estão demonstrados
ao custo de aquisição, sendo que os investimentos em controladas estão ajustados por avaliação pelo método da equivalência patrimonial.
Os outros investimentos estão avaliados ao custo, reduzidos ao valor recuperável, quando aplicável. j) Imobilizado de uso: Demonstrado
ao custo de aquisição. A depreciação do imobilizado de uso é computada pelo método linear, com base nas taxas anuais mencionadas no
quadro abaixo, que levam em consideração a vida útil-econômica dos bens.

Controladora Consolidado
Imobilizado Taxa anual de depreciação Taxa anual de depreciação
Edificações 4% 2% a 4%
Móveis, utensílios e instalações 10% 2% a 50%
Equipamentos de informática e sistemas de processamento 20% 7% a 38%
Sistemas de transporte 20% 11% a 25%
Outras imobilizações 10% 8% a 20%
k) Intangível: Corresponde a direitos adquiridos que têm por objeto bens incorpóreos destinados à manutenção da Instituição ou exercidos com
essa finalidade. Está demonstrado aos valores de custo e contempla gastos na aquisição e desenvolvimento de software, ajustado por amor-
tizações acumuladas, calculadas a partir do momento em que começam a ser usufruídos os benefícios respectivos, na razão de 10% a 20%
ao ano, pelo método linear. l) Redução ao valor recuperável de ativos não financeiros: O imobilizado e outros ativos não circulantes, inclusive
o ativo intangível, são revistos anualmente para se identificar evidências de perdas não recuperáveis, ou ainda, sempre
que eventos ou alterações nas circunstâncias indicarem que o valor contábil pode não ser recuperável. Quando este for o caso, o valor recu-

continuação


